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ABSTRACT

The veterinary hospitals present characteristics that distinguish them from human hospitals. However, the basic prin-
ciples of asepsis, disinfection, sterilization and antibiotic use are similar. The objective of this work was to implement 
a Committee to Control Hospital Infection (CCHI), to monitor and reduce the rates of Hospital Infections (IH) and 
the development of resistant strains. The implementation of CCIH and its Standard Operating Procedures (SOPs) 
occurred in the period from March 2 to September 30, 2009, at the Veterinary Hospital ‘Dr. Halim Atique ‘, in São 
José do Rio Preto - SP. The main measures implemented were the use 70% alcohol in the pharmaceutical form of 
gel and training program proper hand hygiene. The main action was the adequateness of the use of 2% chlorhexidine 
gluconate for aseptic surgery to replace 10% povidone-iodine, because of their greater residual effect. Other actions 
were the change of 2% glutaraldehyde for 35% peracetic acid for disinfection and sterilization materials chemistry, 
and the use and monitoring of sterilization processes in autoclaves by using of chemical and microbiological controls. 
Although there is no legislation for CCIHs in veterinary hospitals, they are indispensable tools for the reduction of 
infections, should be implemented and monitored properly.
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RESUMO

Os hospitais veterinários possuem características que os distinguem de hospitais humanos. No entanto, os princípios 
básicos de assepsia, desinfecção, esterilização e uso de antimicrobianos são semelhantes. O objetivo deste trabalho 
foi implementar uma Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), visando monitorar e diminuir os índices 
de Infecções Hospitalares (IH) e o desenvolvimento de cepas resistentes. A implementação da CCIH, bem como seus 
Procedimentos Operacionais Padrão (POP’s) ocorreram no período entre 02 de março a 30 de setembro de 2009, no 
Hospital Veterinário ‘Dr. Halim Atique’, em São José do Rio Preto – SP. As principais medidas executadas foram a 
utilização do álcool 70% na forma farmacêutica de gel e programa de treinamento de higienização correta das mãos. 
Adequação do uso do digluconato de clorexidina 2% para assepsia cirúrgica em substituição a polivinilpirrolidona-
-iodo 10%, por seu maior efeito residual. Outra medida foi à troca do glutaraldeído 2% por ácido peracético 35% para 
desinfecção e esterilização química de materiais, além da utilização e monitoramento dos métodos de esterilização em 
autoclaves por meio de controles químico e microbiológico. Apesar de não haver legislação vigente para as CCIHs 
em hospitais veterinários, essas medidas são ferramentas imprescindíveis para a redução das infecções, devendo ser 
executadas adequadamente e monitoradas.

Palavras Chave:  Programa de Controle de Infecção Hospitalar; Infecção Hospitalar; Veterinária.
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INTRODUÇÃO

As infecções hospitalares (IH) são caracterizadas 
pela manifestação clínica de infecção, que se apresenta a 
partir de 72 horas após a admissão do paciente, ou quan-
do associadas aos procedimentos hospitalares realizados 
durante este período (1, 2, 3). Também são consideradas 
IH aquelas que o paciente apresenta imediatamente após 
a alta hospitalar e que possam estar relacionadas à inter-
nação (4, 5).

Diversos estudos referentes às IH são descritos na 
medicina humana (2, 4, 5, 6, 7, 8), entretanto, poucos 
são relatados à veterinária, quer sejam eles de caráter 
epidemiológico, etiológico ou do perfil de sensibilidade 
aos antimicrobianos em ambientes hospitalares veteriná-
rios (3, 9, 10, 11).

A incidência da IH não está bem estabelecida em 
Medicina Veterinária principalmente devido à falta de 
Comissões de Controle de Infecção Hospitalar (10, 11), 
mas os fatores que contribuem para sua ocorrência em 
humanos também estão se tornando mais comuns nos 
animais, devido ao aumento de cuidados intensivos, uso 
de dispositivos intravasculares e sondas vesicais, aumen-
to do tempo de hospitalização, uso indiscriminado de an-
timicrobianos, realização de cirurgias com colocação de 
implantes e uso de drogas imunossupressoras (3, 9).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
cabe às autoridades sanitárias competentes desenvolve-
rem sistemas para monitorar as IH e avaliarem a efetivi-
dade de intervenções que busquem reduzir seus índices, 
além de desenvolverem ações preventivas (12). 

Essas medidas são regidas por ações governamen-
tais, descritas na Lei nº. 9.431/97 (13), que torna obri-
gatório o controle e a notificação de tais infecções em 
hospitais prestadores de serviços a humanos (4, 7, 8). 
Corrobora para tais medidas a Portaria n 2.616/98 do 
Ministério da Saúde (1) que define o PCIH (Programa 
de Controle de Infecção Hospitalar) como o conjunto 
de “ações desenvolvidas deliberada e sistematicamente, 
com vistas à redução máxima possível da incidência e da 
gravidade das infecções hospitalares”. Para a adequada 
execução desse programa, os hospitais devem obrigato-
riamente constituir uma Comissão de Controle de Infec-
ção Hospitalar (CCIH) (1, 2, 4, 8). 

As atividades de uma CCIH têm como principal 
objetivo a redução das taxas de infecção e da morbimor-
talidade (1, 5, 6, 8). Muitos avanços nesse campo têm 
sido evidenciados ao longo do tempo. Assim, o principal 
objetivo da equipe de controle de infecção é reduzir o nú-
mero de infecções, índice que concentra em aproximada-
mente 30% daquelas encontradas em hospitais (2, 4, 7). 

Em relação à prática veterinária vigente, tais 
medidas de controle, via de regra, são direcionadas 

aos aspectos preventivos para humanos, na qual o 
profissional está habituado a proteger a população 
contra zoonoses. Existem poucos relatos dessa 
atuação efetiva no controle de infecções em 
ambientes hospitalares veterinários, pois que não 
existe legislação que exija a formalização de CCIH 
em hospitais veterinários (3, 6, 10, 11, 14). Por ou-
tro lado, a existência de 38 hospitais veterinários 
somente no Estado de São Paulo, alerta para implan-
tação de CCIH e PCIH nesses locais (15).

A padronização e o controle do uso de antimicro-
bianos em hospitais, também é uma ação realizada e 
monitorada pelas CCIHs, que tem como principal obje-
tivo, buscar alternativas como a elaboração de protoco-
los padronizados para utilização de medicamentos, que 
garantam a segurança e a racionalização do uso dessa 
classe terapêutica, principalmente mediante a utilização 
dos testes de sensibilidade aos antimicrobianos in vitro 
(1, 10, 11, 13). 

Desta forma, torna-se muito importante a infor-
mação, atuação e atualização de médicos veterinários, 
farmacêuticos e enfermeiros, como forma de prevenção 
às IH, visando ainda, o uso racional de antimicrobianos. 
Com tais ações torna-se possível reduzir a seleção de 
bactérias multirresistentes, assim como diminuir os ín-
dices de IH que repercutem em aumento das taxas de 
morbimortalidade e aumento de tempo de internação e 
perdas financeiras (2, 4, 5). Diante do exposto o presente 
trabalho tem como objetivo implementar uma CCIH e 
PCIH em um Hospital Veterinário da região do Noroeste 
paulista

MATERIAL E MÉTODOS 

A constituição da CCIH foi realizada no período 
de 02 de março a 30 de setembro de 2009, no Hospital 
Veterinário Dr. Halim Atique, Unidade Universitária II, 
do Centro Universitário de Rio Preto, localizado no mu-
nicípio de São José do Rio Preto, São Paulo. 

A formalização da CCIH esta de acordo com 
a Resolução Interna (1/2008) do referido hospital. 
Essa comissão foi composta por profissionais da 
área de saúde, todos com nível superior. Fazem parte 
dos membros consultores 2 farmacêuticas, 2 enfer-
meiros e 1 bióloga microbiologista. É presidida por 
uma farmacêutica, especialista em Farmácia Clínica 
e Hospitalar. Duas farmacêuticas e 2 médicos veteri-
nários compõem os membros executores. As ativida-
des realizadas pelos membros ocorrem em conjunto 
com as atividades diárias dos profissionais, pois essa 
unidade possui apenas 30 leitos. 

As primeiras medidas adotadas pela CCIH 
foram a implantação do PCIH, e de ações efetivas 
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baseadas na elaboração de Procedimentos Operacio-
nais Padrão (POP), assim como treinamentos, orien-
tações verbais e utilização de cartazes ilustrativos. 
As ações foram realizadas baseadas nos seguintes 
protocolos, a saber: 
	 •	 Orientações da ANVISA sobre Higienização 

das Mãos em Serviços de Saúde; Curso Básico 
de Controle de Infecção Hospitalar, Caderno 
C1 e D1 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (16, 17);

 •	 POP para teste de controle químico e microbio-
lógico da autoclave (18, 19);

 •	 POP para utilização do glutaraldeído e ácido 
Peracético (20, 21, 22);

 •	 POP para antissepsia das mãos com álcool gel 
70%; digluconato de clorexidina e polivinilpir-
rolidona-iodo (8, 12, 23, 24);

 •	 POP para padronização e sistematização do 
uso de antimicrobianos em animais de grande 
(equinos e bovinos) e pequeno (caninos e feli-
nos) porte (3, 25, 26, 27, 28, 29, 33 ,31).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo busca contribuir para a divul-
gação de dados referentes à implantação de programas 
que melhorem a qualidade e tempo de vida dos animais 
submetidos a procedimentos hospitalares e a importân-
cia das CCIH nesses ambientes.

As mãos são a principal via de transmissão de 
agentes patogênicos aos animais, seja por contato di-
reto ou indireto dos manipuladores, assim a adequa-
da higienização e assepsia das mesmas é a primeira 
e mais eficaz medida para redução dos números de 
infecções em hospitais. As mãos são um reservató-
rio natural de microrganismos e, sua sujidade, bem 
como sua má higienização, enquadram-se como os 
principais fatores responsáveis pelas IH (9, 17). 
Uma maneira eficaz e pouco dispendiosa para redu-
zir drasticamente os índices de infecções é a correta 
lavagem das mãos, que pode ser realizada com água 
e sabão ou com a utilização de agentes químicos, de 
acordo com a finalidade (9, 17, 24). Entretanto, a 
adesão dos profissionais da saúde a esta prática ain-
da é considerada baixa por vários autores e estima-se 
que a taxa de adesão seja de aproximadamente 40% 
(4, 9, 17).

No hospital veterinário Dr. Halim Atique as 
ações de higienização das mãos foram implantadas e 
a CCIH divulgou, pela instituição, cartazes ilustrati-
vos que demonstravam a maneira correta de realizar 
esse procedimento, além da realização de palestras e 
treinamentos direcionados aos aprimorandos, médi-
cos veterinários e enfermeiros. Um trabalho seme-
lhante foi realizado em um hospital veterinário por 
Santos et al. (2007), porém sem o estabelecimento 
de protocolos (9). 

Outra medida adotada foi à distribuição de 
‘dispensers’ com álcool 70% em gel, cuja finalidade 
foi facilitar e estimular os profissionais a realizarem 
a assepsia das mãos várias vezes ao dia. Convém es-
clarecer, que o uso desse agente químico reduz a car-
ga microbiana transitória e residente das mãos, devi-
do a sua ação sobre os microrganismos, entretanto, 
o mesmo deve ser utilizado somente em situações 
de baixa sujidade e sem contaminação com material 
biológico (12, 17, 24, 33).

O álcool 70% possui rápida ação germicida e ini-
bitória para o crescimento de microrganismos, quando 
aplicado diretamente na pele, porém não possui ação re-
sidual (Tabela 1) (9, 12). Esse antisséptico/desinfetante 
apresenta atividade contra bactérias Gram positivas e 
negativas, inclusive contra Mycobacterium tuberculosis 
e fungos. Todavia, possui pouca atividade sobre as for-
mas esporuladas de bactérias e oocistos de protozoários; 
assim como sobre os vírus (9, 12). 

Por outro lado, a realização de procedimentos in-
vasivos, como cirurgias e suturas requer que o médico 
veterinário realize tal procedimento de maneira criterio-
sa e com o emprego de agentes químicos mais eficazes. 
Entretanto, devido ao grande número de produtos dis-
poníveis no mercado, a escolha dos mesmos não é algo 
simples. Dessa forma, é preciso levar em consideração: 
espectro de ação, velocidade de inativação dos micror-
ganismos, ação residual, ausência de odor, ação sobre a 
microbiota das mãos e, finalmente, não irritação da pele 
e mucosas, fator este, determinante (12, 17).

Historicamente, com reconhecida ação desde 
1800, a polivinilpirrolidona-iodo (PVPI) foi o agente 
mais utilizado ao longo dos tempos como antisséptico. 
Porém esse emprego vem sendo questionado, dentre ou-
tras razões, pela eficácia reduzida do produto, devido a 
fraca ligação do iodo ao microrganismo e pequena ação 
residual, de 30 minutos a 4 horas, além de sua toxicidade 
(Tabela 1) (12, 23). 
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Tabela 1. Características dos principais antissépticos e esterilizantes
utilizados na terapêutica (16-17, 20-24, 33-35)

agente Mecanismo 
de ação

Inativação
(matéria 
orgânica)

Toxicidade
Efeito 

residual 
(horas)

Vantagens Desvantagens Início
de ação

Àlcool 70% Desnaturação Sim Inflamável Nenhum Ação rápida; Baixo 
custo; Pouco tóxico Não é esporocida;

Ressecamento da pele Rápido

Diglucona-to de 
Clorexidi-na

Ruptura da parede;
Interrupção da 

produção de ATP
Não

Ototoxicidade;
Lesão córnea 24-72

Ação residual;
Atividade 

antimicrobiana não é 
afetada na presença 
de matéria orgânica

Mínima atividade 
contra mico bactéria;

Não é esporicida
Intermediária

Iodóforos
(PVPI) Oxidação Sim

Absorção
Reações alérgicas
Hipertireoidismo 2-4 Amplo espectro Pode causar irritações 

na pele Intermediária

Desinfetantes/
Esterilizantes

Mecanismo de 
ação

Inativação
(matéria 
orgânica)

Toxicidade
Efeito 

residual 
(horas)

Vantagens Desvantagens Tempo para 
esterilização

Glutaral-deído

Alquilação de 
grupos químicos 

e alteração 
na síntese do 

material genético

Não
Reações alérgicas; 

Irritante aos 
tecidos Nenhum BactericidaFungicida; 

Esporocida

Requer pré-lavagem 
do material;
Toxicidade ao 
manipulador

8 a 10 horas

Ácido Peracético

Ação oxidante; 
ataque às 

membranas 
lipídicas, DNA

Sim
baixo potencial

toxicológico Nenhum

Não requer pré-
lavagem do material;
Período de contato 

reduzido;
Atóxico.

Maior eficácia na 
temperatura de 25º C

10 a 30 
minutos

Segundo Westphal et al. (2007), o PVPI é intensa-
mente absorvido pelas mucosas, o que leva ao aumento 
sérico de iodo que, por sua vez, é captado pela tireóide 
(34). Nesse contexto, o composto não deve ser utilizado 
por alérgicos ao iodo ou aqueles com disfunções tireoi-
deanas (23, 34), fato que pode não ser investigado ou 
observado. Quanto ao espectro de ação, é eficaz contra 
bactérias Gram positivas e negativas, algumas formas 
esporuladas, como Clostridium spp, Bacillus spp, o My-
cobacterium spp, vírus e fungos (12).

Os compostos iodóforos vêm sendo substituídos 
por derivados do digluconato de clorexidina, um agente 
químico com ampla utilização desde 1970, como antis-
séptico para mãos (23, 33, 35). Quanto ao espectro de 
ação os compostos são equivalentes, no entanto quanto 
à ação residual, Michelotto et al. (2008) divulgaram que 
esta pode variar de 24 a 72 horas, e sua ação bactericida 
não é afetada na presença de matéria orgânica, incluindo 
o sangue (35). 

Outra característica são relatos da não seleção de 
microrganismos multirresistentes, por causar danos ir-
reversíveis e letais às bactérias, com ação bactericida 
(Tabela 1) (12). Por outro lado, sua ação bacteriostática, 
pode ser obtida com o uso de soluções menos concentra-
das, nas quais o mecanismo de ação é baseado na inter-

rupção da produção de adenosina trifosfato pelo micror-
ganismo (35). 

No atual estudo, após o levantamento bibliográfi-
co feito pela CCIH, optou-se por padronizar a utilização 
do digluconato de clorexidina para a assepsia cirúrgica 
das mãos e pele de animais submetidos a procedimentos 
invasivos. A utilização do PVPI está limitada aos casos 
em que a pele e mucosa estão íntegras. Nossos dados 
diferem do estudo realizado no Hospital Veterinário da 
Universidade de Passo Fundo (Brasil), no qual o antis-
séptico padronizado para procedimentos cirúrgicos é o 
PVPI (9).

A escolha e padronização de agentes químicos e de 
metodologias corretas para a esterilização de materiais é 
tão importante quanto à correta utilização de antissépti-
cos e desinfetantes e, ambas as medidas, sabidamente, 
diminuem a contaminação e, consequentemente, podem 
reduzir os níveis de infecções hospitalares. 

Dentre os esterilizantes/desinfetantes, o glutaraldeí-
do constitui-se no principal agente, que é classificado de 
acordo com o tempo de contato com o material, sendo as-
sim desinfetante por 30 minutos e esterilizante por 8 horas 
(36, 37). É utilizado na esterilização de materiais e instru-
mentos termossensíveis, contudo é extremamente tóxico 
ao manipulador, podendo causar irritações e alergias nos 
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olhos, nariz ou garganta, além de ser um agente carcino-
gênico, o que acarreta elevado risco ocupacional (36, 37). 
Por isso, a utilização desse produto como agente esterili-
zante foi proibida em todo o país pela Anvisa, através da 
Resolução nº 91, de 28 de novembro de 2008, e esse vem 
sendo substituído pelo ácido peracético, um agente esteri-
lizante com a mesma eficiência e função (37). 

A Portaria nº 122 de 29 de novembro de 1993 da 
Anvisa/MS inclui o ácido peracético como agente este-
rilizante de artigos semicríticos e desinfetante de super-
fícies fixas (20, 21), com efetividade sem pré-lavagem, 
como aquela requerida para o glutaraldeído, e o período 
de contato é reduzido, de 8 horas para 10 minutos de 
imersão, conforme informações contidas na Tabela 1 
(21). Outra medida executada pela CCIH, no hospital 
veterinário Dr. Halim Atique foi a troca da utilização do 
glutaraldeído para o ácido peracético, após exposição 
das vantagens aos diretores e coordenadores. 

Em contrapartida, os materiais que podem ser es-
terilizados em elevadas temperaturas, devem ser sub-
metidos ao processo em autoclaves ou estufas. Esses 
equipamentos necessitam de qualificação que garanta a 
eficácia do processo, e assim a utilização de indicadores 

químicos e biológicos são recomendadas no primeiro 
ciclo do dia ou a cada 24 horas para verificação da este-
rilização (18). 

O monitoramento biológico é o único que efetiva-
mente comprova a esterilização e fornece resultado mais 
seguro em relação à sua qualidade e é a referência para 
validação do processo. O tipo mais empregado são as 
ampolas com esporos viáveis de Bacillus stearothermo-
phylus, constituindo-se na 3º geração desse tipo de indi-
cador (19). Esse agente é inativado em temperaturas de 
121° C, e após 3 horas em incubadora comprova-se a es-
terilidade dos materiais, pelo não crescimento do agente, 
com indicação de que os itens submetidos ao processo 
estão esterilizados (18, 19). 

Existem alguns fatores que determinam a eficácia 
dessa prática, e as principais causas da ineficiência do 
processo estão relacionadas à: carga maior que 80% da 
capacidade da autoclave, excesso ou escassez de água 
que culmina na umidificação e queima da embalagem, 
respectivamente, falta de limpeza e manutenção do apa-
relho, queda de energia durante o processamento e não 
realização de testes biológicos e químicos que monito-
ram o processo de esterilização (18, 19). 

Tabela 2. Antimicrobianos padronizados no Hospital Veterinário ‘Dr. Halim Atique’.

Liberados diretamente pela farmácia

Nome Genérico Concentração Forma Farmacêutica
Acetato de retinol + Aminoácidos +Metionina + Cloranfenicol 10.000 UI + 25 mg + 5 mg + 5 mg Pomada oftálmica

Ampicilina 500 mg e 1 g Injetável

Benzil penicilina Procaína + Benzil penicilina Potássica 
+Benzil penicilina Benzatina + Estreptomicina 6.000.000 UI Injetável

Cefalexina 500 mg Comprimido

Cefalotina Sódica 1 g Injetável

Cloridrato de Doxiciclina 100 mg 
40 mg/mL

Comprimido 
Injetável

Doxiciclina Monohidratada 300mg/60 mL Suspensão

Enrofloxacina
2,5% (25 mg/mL) 
5% (50 mg/mL) 
10% (100 mg/mL)

Injetável

Gentamicina 4 mg/mL Injetável

Metronidazol
0,50% 
250 mg 
400 mg

 
Injetável 
Comprimido 
Comprimido

Oxitetraciclina 200 mg/mL 
5%

Injetável 
Injetável

Sulfametoxazol + Trimetoprima 400 mg + 80 mg Injetável 
Comprimido

Sulfametoxazol + Trimetoprima + Bromexina 10 mg + 2 g + 0,25 g Sachê pó

Tobramicina 0,30% Solução oftálmica

Tobramicina + Dexametasona 3 mg + 1 mg Solução oftálmica
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Liberados somente com autorização prévia da CCIH (uso restrito)

Nome Genérico Concentração Forma Farmacêutica
Amicacina 500 mg/2 mL Injetável

Ceptiofur Sódico 1 g e 4 g Injetável

Tilosina 20 g Injetável

Adicionalmente, os indicadores químicos, também 
devem ser utilizados nos processos. Esses por sua vez 
consistem em tiras impregnadas com componente ter-
mocrômico cuja coloração se altera quando é exposto a 
temperatura de 121º C e tempo preconizado.

Todos os procedimentos de controle da autoclave 
foram implantados na rotina diária de trabalho do Hospi-
tal Veterinário e são registradas em livro específico, com 
garantia da qualidade dos processos de esterilização, 
medidas essas realizadas com apoio dos setores admi-
nistrativo, financeiro, clínico e laboratorial.

Os programas de monitoramento do uso de anti-
microbianos na prática veterinária, já foram instituídos 
na Austrália, Estados Unidos, Canadá e alguns outros 
países da União Européia (31). Adicionalmente, várias 
pesquisas referem-se às consequências negativas da 
prescrição desnecessária de antimicrobianos e a neces-
sidade de seu controle no âmbito hospitalar veterinário 
(3, 10, 25, 26, 28, 31). Foram elaborados protocolos de 
padronização dos antimicrobianos, onde esses medica-
mentos são agrupados em dois grupos: aqueles liberados 
diretamente pela farmácia; e os liberados somente com 
autorização da CCIH, para casos de infecções resistentes 
comprovadas por exames microbiológicos (Tabela 2). 

Ademais, a CCIH, em conjunto com o corpo clí-
nico e cirúrgico, tanto do setor de pequeno quanto o de 
grandes animais, elaboraram protocolos para terapêutica 
antimicrobiana que compreendem a utilização dos mes-
mos, de acordo com a espécie, especialidades médicas, 
patologia, provável agente causal e doses utilizadas, sen-
do uma forma de racionalização e restrição do uso dessa 
classe terapêutica.

 Na medicina veterinária, o controle do uso de an-
timicrobianos é motivo de vários estudos e muitos deles 
reportam a transmissão zoonótica de cepas resistentes 
de animais para homem. Nesse sentido Oliveira et al. 
(2005) e Soares et al. (2008) descreveram a resistência 
de Staphylococcus isolados de cães à oxacilina e à meti-
cilina, fármacos utilizados no homem em infecções es-
tafilocócicas (25, 26). 

Outro fato importante é a resistência aos antimi-
crobianos de patógenos como a Salmonella spp, de ori-
gem alimentar, problema de transmissão zoonótica em 
muitos países, atribuído ao uso indiscriminado desses 
medicamentos em animais destinados a alimentação 
(30). Além destas, a Escherichia coli é descrita como 
infectante para o homem, por meio de alimentos conta-
minados, meio ambiente e contato direto com animais, 

entre outros. Assim, após colonizar o homem essas bac-
térias podem transferir seu gene de resistência a outras, 
com possível transmissão de resistência para outras es-
pécies bacterianas (27).

Em estudo realizado no Centro Cirúrgico do Hos-
pital Veterinário da Universidade Estadual de Londrina, 
entre 09/2006 e 04/2007, Arias et al (2013) constataram 
alto índice de multirresistência bacteriana em animais 
internados (3).

A fim de dificultar o fenômeno da resistência bac-
teriana, a Anvisa publicou em 26 de Outubro de 2010, a 
RDC nº 44, a qual dispõe sobre o controle das substân-
cias classificadas como antimicrobianas para uso huma-
no (29). 

Os medicamentos que apresentem alguma subs-
tância listada no anexo da RDC somente serão vendidos 
mediante retenção da receita médica. Entretanto, os an-
timicrobianos de uso veterinário não estão cobertos por 
essa legislação e o CRMV teme que as pessoas passem 
a buscar medicamentos similares em farmácias veteri-
nárias, com aumento dos casos de humanos intoxicados 
por medicamentos veterinários (32).

CONCLUSÃO

Conclui-se desta forma que a correta higienização 
das mãos, desinfecção e esterilização das instalações e 
materiais da rotina hospitalar, aliados ao monitoramento 
e uso racional dos agentes antimicrobianos podem con-
tribuir para a redução das IH. Além disso, a implanta-
ção de uma CCIH é de extrema importância para que 
as medidas anteriormente descritas sejam executadas e 
monitoradas adequadamente.

Reconhecemos que estudos como este que, en-
volvem procedimentos operacionais padrão, e aque-
les que monitoram o uso de antimicrobianos pos-
sam sofrer algumas limitações. Uma possibilidade 
de avaliação para esses dados pode ser a análise da 
incidência e gravidade de infecções pré e pós-im-
plantação do sistema. Provavelmente, a redução no 
consumo de antimicrobianos pode ser correlaciona-
da com um menor número de infecções devido a pro-
cedimentos mais adequados de controle das mesmas, 
e diminuição da resistência microbiana. No entanto 
nossas medidas justificam-se na melhora de quali-
dade de vida do animal, assim como na informação 
atualizada para os médicos veterinários, farmacêuti-
cos e enfermeiros que integram o hospital do estudo. 
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Apesar de mudanças na rotina diária das ativida-
des dos membros consultores e executores da CCIH, a 
instituição estudada, mesmo com a não obrigatoriedade 

legal para hospitais veterinários, viabiliza recursos fi-
nanceiros e organizacionais para execução das medidas 
propostas e excetuadas por essa comissão.
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